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Tutela Executiva 

Novas perspectivas para atuação da tutela executiva no direito brasileiro: 
autotutela executiva e “desjudicialização” da execuçãoHumberto Theodoro 
Júnior e Érico Andrade 

 

Tutela Provisória 

A estabilização da tutela: limites e questões polêmicasPaola de Castro 
Esotico 
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O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas e a suspensão dos 
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Processo Constitucional 

Verba cum effectu sunt accipienda (a lei não contém palavras inúteis): 
então é preciso superar a pertinência temática no processo objetivoJoão 
Paulo Souza Rodrigues e Luiz Manoel Gomes Junior 

 

Direito Estrangeiro e Comparado – Generalidades 

Rostos do contraditório na tutela cautelar no Código de Processo Civil 
portuguêsLucinda Dias da Silva 

 

Tendências Contemporâneas 

Provocações da análise econômica do processo civilJosé Wellington 
Bezerra da Costa Neto 

 

Reflexões sobre inteligência artificial aplicada ao direito processual civil: 
o desafio da transparência dos algoritmos sob a ótica dos direitos 
fundamentais processuaisLuis Alberto Reichelt 

 

Primeiras impressões sobre o Projeto de Lei 6.204/2019: críticas e 
sugestões acerca da tentativa de se desjudicializar a execução civil 
brasileira (parte três)Márcio Carvalho Faria 

 

Métodos Alternativos de Solução de Conflitos – ADR 

Cláusula de mediação ou negociação obrigatória nos contratos de 
consumo: violação ao acesso à Justiça?Alexandre Moura Alves de Paula 
Filho 

 

História do Direito 

Breve revisita aos pensamentos de Piero Calamandrei e de Michele 
Taruffo como contributo ao debate sobre a verdade e a verossimilhança 
no Processo Civil brasileiroLuiz Roberto Hijo Sampietro 

javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);


 

Jurisprudência Anotada 

Supremo Tribunal Federal 

Não se admite a suspensão do processo de extradição em razão da 
propositura de ação rescisória, tendo em vista que somente é cabível ao 
relator e ao respectivo colegiado, sob pena de ofensa dos princípios do 
devido processo legal e do juiz natural 

 

Superior Tribunal de Justiça 

É nulo o julgamento dos embargos de declaração de sentença 
condenatória ao pagamento de expurgos inflacionários, por aplicação 
equivocada da técnica de ampliação do julgamento, a qual se restringe às 
hipóteses de modificação do decisum 

 

É nula citação postal enviada para o estabelecimento comercial onde o 
citando trabalha e recebida por terceiro, uma vez que não há como ter 
certeza de que o réu tenha efetivamente tomado ciência da ação contra si 
ajuizada 

 

É possível instaurar incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica para fazer o redirecionamento de execução fiscal contra pessoa 
jurídica originalmente executada, desde que não identificada na certidão 
da dívida ativa ou que não possua responsabilidade tributária em sentido 
estrito 

 

Resenhas 

Segurança jurídica e modelo de precedentes: motivação judicial para uso 
do “distinguishing” e do “overruling”, de denis SkorkowskiStella 
Economides Maciel 
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